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Sumário:  A aposta nos Açores como uma região ambientalmente qualificada é atualmente um 
objetivo alicerçado num amplo consenso social, que de alguma forma transparece na “marca” 
identitária regional, e para o qual a definição e implementação de políticas públicas que promo-
vam a proteção, gestão e valorização da água é um elemento fundamental.
A Região Hidrográfica dos Açores, que engloba todas as bacias hidrográficas das nove ilhas 
que compõe o arquipélago, incluindo as respetivas águas subterrâneas e de transição e as águas 
costeiras adjacentes, foi até hoje sede de dois exercícios de planeamento de recursos hídricos 
de largo espectro, assentes em diagnósticos desenvolvidos com um intervalo aproximado de 
uma década, cuja análise permite identificar os sucessos e constrangimentos relativamente às 
referidas políticas públicas.
Neste contexto, os objetivos do presente trabalho são apresentar uma breve descrição relativa 
à ocorrência de água nos Açores, numa vertente quantitativa e qualitativa, assim como anali-
sar criticamente quer os principais aspetos associados à gestão dos recursos hídricos, quer os 
principais instrumentos de planeamento, em ambos os casos numa perspetiva de evolução ao 
longo do tempo.
Com base na análise efetuada é possível verificar que alguns problemas subsistem, nomeada-
mente o financiamento insuficiente, a dificuldade de adoção de políticas horizontais, integradas 
intrinsecamente com a gestão do território, e o insuficiente envolvimento dos cidadãos, desafios 
que será preciso ultrapassar para cumprir os objetivos ambientais ambiciosos colocados pela 
Lei da Água no devido tempo. Acresce que as sucessivas alterações orgânicas na administração 
pública competente em matéria de recursos hídricos dificulta ainda mais o sucesso das políticas 
da água nos Açores.

Cruz, J. V. & Tristão da Cunha, R. (2014), Water management in the Azores: 
past, present and challenges ahead. Boletim do Núcleo Cultural da Horta, 23: 
71-94.

Summary:  Considering the Azores as a region where the environmental standards are high, and 
their maintenance is nowadays a social consensus, reflected in the archipelago “trade mark”, 
the definition of public policies toward the protection, management and valuing of water are 
a key subject.
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The Azores River Basin, made by all the inland surface water bodies (rivers and lakes), as well 
as by the groundwater, transitional and coastal bodies, has been subject to two main planning 
exercises, which analysis allows to proceed to the identification of the major successes and 
constrains in what concerns public water policies.
The objectives of the present paper are to present a brief description of the water occurrence 
in the Azores, regarding quantitative and qualitative scopes, and to critically analyze the water 
management practices, as well as the main planning exercises, in both cases in a evolutionary 
perspective along the time.
Main results show that some problems are persistent, namely the lack of funding, the inefficient 
development of integrated policies and the low success regarding public participation. These 
problems have to be addressed in order to achieve the ambitious environmental objectives 
imposed by the national Water Law in the due delivery time. The several institutional arrange-
ments regarding the public bodies made responsible by the water policies in the Azores are also 
of concern, causing a further obstacle to a major success.
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1. I ntrodução

O arquipélago dos Açores localiza-se 
no Oceano Atlântico Norte, entre 37º N 
a 40º N de latitude e 25º W a 31º W 
de longitude, a cerca de 1 500 km de 
Portugal Continental. Constituído por 
nove ilhas de origem vulcânica, o ar-
quipélago tem uma área de 2 322 km2 
e 246 772 residentes (2011), a maioria 
dos quais se distribui nas ilhas de São 
Miguel (55,9%) e Terceira (22,9%).

As ilhas que compõem o arquipélago 
correspondem, em sentido lato, a 
realidades ambientais diversas, bem 
como possuem um enquadramento 
socioeconómico também ele variado, 
apesar dos evidentes traços comuns. 
A distribuição irregular da população, 
com concelhos em que a densidade 
populacional é superior a 250 hab/km2

contrastando com outros onde a den-
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sidade não ultrapassa os 30 hab/km2, 
é, desde logo, um aspeto de grande 
importância, pois demonstra que as 
pressões sobre o meio ambiente em 
geral, e sobre a água em particular 
são, também elas, diversas.
A dispersão geográfica, associada ao 
facto das ilhas dos Açores correspon-
derem a pequenos territórios insula-
res, implica que a fragilidade ambien-
tal é muito superior à observada nos 
territórios continentais que consti-
tuem grande parte da União Europeia. 
Um exemplo que pode ser invocado 
são os recursos hídricos, uma vez que 
o escoamento de superfície é geral-
mente de regime torrencial, e os aquí-
feros, atendendo à sua reduzida dimen-
são, perdem capacidade de regulação, 
o que é desde logo evidenciado pela  
redução dos caudais das nascentes 
verificado no período de estiagem.
A aposta nos Açores como uma 
região ambientalmente qualificada é 
hoje um objetivo do Governo Regio-
nal, aliás sustentado num amplo con-
senso social, o que permite potenciar 
o valioso património natural existen-
te, e para a qual a proteção e gestão da 
água é elemento fundamental.
Nos termos do Decreto-Lei n.º 112/ 
2002, de 17 de abril, que procedeu à 
subdivisão do território nacional em 
10 Regiões Hidrográficas (RH), foi 
criada a RH9, correspondente ao 
arquipélago dos Açores, englobando 
todas as bacias hidrográficas das 

nove ilhas que compõe o arquipélago, 
incluindo as respetivas águas subter-
râneas e de transição, assim como as 
águas costeiras adjacentes (Figura 1).
O Relatório Síntese da Caracteriza-
ção da Região Hidrográfica, elabo-
rado de forma a dar resposta ao 
disposto no art.º 5.º e no art.º 15.º da 
Diretiva-Quadro da Água (Diretiva 
n.º 2000/60/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 23 de outubro), 
permitiu estabelecer, a partir da infor-
mação existente, os principais atribu-
tos da RH9. Esta Região Hidrográ- 
fica desenvolve-se por 10 045 km2, dos
quais 76,6% correspondem a águas 
costeiras (7 693 km2) e 23,4% à su-
perfície emersa das ilhas (2 352 km2).
Na RH9 encontram-se designadas 
71 massas de água de superfície, das 
quais 15 correspondentes a rios, 26 
a lagos, 3 a águas de transição e 27 a 
águas costeiras, bem como 54 massas 
de água subterrânea. Foram, ainda, 
identificadas 3 massas de água artifi-
cial, e não se delimitaram quaisquer 
massas de água fortemente modifica-
das. Destas massas de água, 36,6% 
foram, então, designadas como não 
em risco de cumprir os objetivos am-
bientais, 32,4% em risco, predomi-
nantemente lagos, e 31% em dúvida 
(DROTRH, 2006).
Os objetivos do presente trabalho são 
apresentar uma breve descrição rela-
tiva à ocorrência de água nos Açores, 
numa vertente quantitativa e qualita-
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Figura 1:  Região Hidrográfica dos Açores (adaptado de AHA/DRA, 2011).

tiva, assim como analisar critica-
mente quer os principais aspetos 
associados à gestão dos recursos 
hídricos, quer os principais instru-

mentos de planeamento, em ambos 
os casos numa perspetiva de evolução 
ao longo do tempo.

2. A  água dos Açores

2.1. C limatologia

Genericamente o clima dos Açores 
é marcado pelo posicionamento do 
arquipélago em pleno Oceano Atlân-
tico-Norte. Da conjugação dos fato-
res dinâmicos, relativos à circulação 
atmosférica, com as condições fisio-
gráficas das ilhas, resulta um dos tra-

ços mais característicos do clima do 
arquipélago, nomeadamente, o con-
traste bem evidente entre uma estação 
fria e húmida, e outra quente e seca 
(Ferreira, 1980, 1981a, 1981b).
Neste contexto, a caracterização das 
condições climáticas observadas nos 
Açores é uma tarefa complexa, em 
resultado das condicionantes intrín- 
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secas dos ambientes insulares que o 
compõem. Este condicionamento foi 
realçado no primeiro estudo apro-
fundado sobre o clima do arquipéla-
go, realizado por Agostinho (1938a, 
1938b, 1940, 1941, 1942), tendo o 
autor identificado fatores específicos 
como a distância ao mar, a altitude e a 
exposição dos relevos e o tipo de solo 
e de coberto vegetal. O significado 
destes fatores inerentes a cada ilha 
foi posteriormente retomado e desen-
volvido por outros autores (Betten-
court, 1979; Ferreira, 1980, 1981a, 
1981b).
Outra dificuldade, que acresce às 
colocadas pela dinâmica natural do 
sistema climático, resulta do deficien-
te funcionamento da rede operacional 
de recolha de informação climato-
lógica, salientando-se, embora com 
acuidade diversa de ilha para ilha, a 
incorreta localização dos postos de 
observação e o seu escasso número, 
que tornam deficiente a cobertura 
espacial do terreno, especialmente 
de estações meteorológicas, onde se 
procede ao registo de outras variáveis 
que não só a pluviosidade, única me-
dida nos postos udométricos.
Pelo exposto, o clima dos Açores é 
caracterizado pela sua amenidade tér-
mica, por um regime de ventos persis- 
tentes, pelos elevados índices de humi- 
dade e sobretudo pelo seu regime plu- 
viométrico (Azevedo, 1996). Deste
modo, a estação entre Setembro e 

Março é predominantemente chuvo-
sa, a qual é caracterizada pela passa- 
gem frequente de perturbações de-
pressionárias associadas à frente po-
lar, o que se traduz pela ocorrência de 
cerca de 75% da precipitação média 
anual. Nos restantes meses a estação 
é menos chuvosa devido à influência 
do anticiclone dos Açores.
A precipitação média anual nos Aço-
res é igual a 1 930 mm, variando entre 
966 mm na ilha Graciosa a 2 647 mm 
na ilha das Flores, e excede larga-
mente o valor médio anual da evapo- 
transpiração real no arquipélago, igual 
a 581 mm. A evapotranspiração real 
média varia, igualmente, de ilha para 
ilha, entre 502 mm/ano em São Jorge 
e 632 mm/ano na Graciosa (DROTRH 
/INAG, 2001).
De forma a ultrapassar os problemas 
associados à medição de variáveis do 
ciclo hidrológico, incluindo as me-
teorológicas, o Governo Regional 
lançou, desde 2010, uma rede de 
observação, atualmente composta por 
53 estações automáticas com tele-
transmissão de dados, e 10 estações 
manuais, cuja informação é disponi-
bilizada a todos os possíveis utiliza-
dores (http://servicos.srrn.azores.gov.
pt/morhi/).

2.2. Á guas interiores de superfície

A drenagem superficial no arquipé-
lago dos Açores caracteriza-se pela 
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existência de cursos de água peque-
nos, apresentando a mais extensa 
linha de água do arquipélago um 
comprimento máximo de 29 km, e 
geralmente apresentam um regime 
torrencial. Apenas nas ilhas de Santa 
Maria, São Miguel, São Jorge, Faial 
e Flores existem cursos de água de 
regime permanente. A área das ba-
cias hidrográficas é reduzida, não 
excedendo 30 km2 (DROTRH/INAG, 
2001).
Em função da permeabilidade super-
ficial das formações superficiais e 
do declive do relevo o padrão de 
drenagem apresenta diferenças bem 
marcadas e, nalgumas ilhas, existem 
extensas áreas onde a densidade de 
drenagem é zero, contrastando com 
outras zonas onde este parâmetro 
morfométrico é muito mais elevado 
(Cruz, 1997; Cruz & Silva, 2001).
O escoamento anual médio nos Aço-
res é igual a 680 mm, variando entre 
134 mm na ilha Graciosa e 1371 mm 
nas Flores. Integrando a área das ilhas, 
é possível estimar o escoamento total 
médio, igual a 322×106 m3/ano, que 
mostra igualmente diferenças bem 
contrastantes de ilha para ilha, corres-
pondendo o valor mínimo ao obser-
vado na Graciosa (8×106 m3/ano) e o 
máximo a São Miguel (1731×106 m3/
ano; DROTRH/INAG, 2001).
Nos Açores, foram inventariadas 88 
lagoas, nomeadamente nas ilhas de 
São Miguel, Terceira, Pico, Flores e 

Corvo que desempenham um papel 
fundamental na dinâmica hidrológica 
insular. A superfície destas massas de 
água totaliza 9,5 km2, corresponden-
do as lagoas de São Miguel a cerca de 
90% deste valor. O volume de água 
armazenado nas lagoas da Região 
está estimado em cerca 90x106 m3, 
representando as lagoas da ilha de 
São Miguel cerca de 93% do total. 
Por seu turno, as lagoas da ilha das 
Flores representam cerca de5% do 
volume total, estando o restante dis-
tribuído pelas outras ilhas (Porteiro, 
2000).
A eutrofização de massas de água 
de superfície corresponde a um dos 
problemas de qualidade da água com 
maior impacto a nível mundial. Tam-
bém nos Açores, e com particular 
acuidade nas Lagoas das Sete Cidades 
e das Furnas, a atividade antropogé-
nica implicou a degradação da quali-
dade físico-química e biológica da 
água, com as inerentes consequên-
cias no que concerne à limitação das 
eventuais utilizações daquelas reser-
vas hídricas estratégicas e ao impacto 
socioeconómico negativo, refletido, 
por exemplo sobre o sector turístico 
(Santos et al., 2005; Pacheco et al., 
2008; Martins et al., 2008; Ribeiro 
et al., 2008; Pacheco et al., 2005, 
2010). Acresce, ainda, a esta multipli-
cidade de problemas, o impacto cul-
tural, na medida que a ocorrência de 
florescências de fitoplâncton, nomea-
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damente de algas e cianobactérias, é 
facilmente percecionado pela popu-
lação residente ou pelos visitantes.

2.3. Á guas subterrâneas

A água subterrânea nos Açores corres-
ponde a um recurso natural de gran-
de importância estratégica, na me- 
dida que contribui com cerca de 98% 
do abastecimento público de água 
(Cruz & Coutinho, 1998; AHA/
DRA, 2011).
A água subterrânea ocorre em dois 
tipos principais de aquíferos (Cruz, 
2004): aquíferos de altitude, limitados 
por filões ou outras descontinuidades, 
como por exemplo níveis de piroclas-
tos finos, paleosolos intercalados nas 
sequências de escoadas lávicas ou as 
zonas compactas das escoadas aa, e 
aquíferos basais, caracterizados por 
um gradiente hidráulico muito redu-
zido.
Os aquíferos basais correspondem ao 
meio saturado geral da ilha, com su-
perfície livre, flutuando sobre a água 
salgada mais densa, e cuja recarga 
resulta diretamente da precipitação 
eficaz ou da transferência hídrica a 
partir dos níveis aquíferos de altitude 
(Cruz, 2004). Em numerosas ilhas 
vulcânicas, e nomeadamente nalgu-
mas zonas dos Açores, a exploração 
dos recursos hídricos subterrâneos é 
feita a partir desta formação aquífera 
basal, limitada superiormente pelo 

nível freático e inferiormente pela 
interface.
Nos Açores estão atualmente inven-
tariadas 1673 nascentes, incluindo a 
contabilização de todas as emergên-
cias agregadas pelas entidades ges-
toras do abastecimento de água em 
sistemas, e 150 furos de captação 
(AHA/DRA 2011). A distribuição das 
nascentes no arquipélago patenteia 
grandes assimetrias, o que reflete a 
heterogeneidade inerente ao com-
portamento hidrogeológico do meio 
vulcânico, para além dos contrastes 
geomorfológicos e climáticos exis-
tentes (Cruz, 2004; Cruz & Amaral, 
2004).
Os valores determinados para o cau-
dal específico variam entre 1,4×10-2 e 
266,67 L/s·m, com um valor de me-
diana igual a 22 L/s·m, com estima-
tivas mais elevadas no caso das ilhas 
do Pico (6,25-250 L/s·m) e Graciosa 
(1,36-266,67 L/s·m), em furos que 
captam em escoadas lávicas basál-
ticas s.l. recentes e muito fraturadas.
A transmissividade varia entre 2,65 
×10-6 e 4,03×10-1 m2/s, com uma me-
diana igual a 1,62×10-2 m2/s, sendo os 
valores mais elevados observados nas 
ilhas da Graciosa e Pico, em que, de 
acordo com a classificação de Krásný 
(1993), respetivamente 91% e 85% 
dos valores podem ser designados 
como muito altos (> 1,16×10-2 m2/s). 
Ao contrário, na ilha de Santa Maria, 
observam-se os valores mais baixos 
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do arquipélago, em que apenas 7% 
das estimativas podem ser, de acordo 
com o mesmo esquema classificativo, 
qualificadas de muito altas ou altas 
(1,16×10-2 – 1,16×10-3 m2/s).
As fácies hidrogeoquímicas predo-
minantes no arquipélago dos Açores 
correspondem a águas do tipo clore-
tada sódica ou bicarbonatada sódica. 
A composição da água subterrânea é 
parcialmente influenciada pela disso-
lução de minerais primários nas ro-
chas (Cruz & Amaral, 2004). Como 
em qualquer região insular, nas ilhas 
que constituem os Açores a química 
da água subterrânea é ainda parcial-
mente controlada pela interação com 
a água do mar (Cruz & Silva, 2000; 
Cruz & Silva, 2001; Cruz et al., 
2010a, 2011), ou, em virtude da ativi-
dade pecuária, pela poluição agrícola 
(Cruz et al., 2013).
Nas regiões vulcânicas ativas a com-
posição da água subterrânea é, muitas 
vezes, também afetada pela libertação 
profunda de voláteis de origem vulcâ-
nica, e alguns estudos desenvolvidos 
nos Açores (Cruz et al., 1999; Cruz, 
2003; Cruz & França, 2006; Cruz 
et al., 2010b) colocam este aspeto em 
evidência. A ocorrência de um número 
significativo de águas minerais, com 
116 pontos de água cartografados em 
sete ilhas do arquipélago, das quais 
73,3% localizadas em São Miguel, 
é uma evidência deste fenómeno 
(Freire et al., 2014a).

A ocorrência destas emergências re-
fletem sobremaneira o enquadramen-
to vulcânico e tectónico do arquipéla-
go, com sistemas hidrotermais ativos 
nalgumas ilhas, e tem um impacte 
significativo sobre outras massas de 
água de superfície e subterrâneas 
(Freire et al., 2013, 2014b).

2.4. U sos e necessidades em água

O consumo total de água na RH9 foi 
estimado, no ano de referência de 
2009, em 179 hm3/ano, variando entre 
0,4 hm3/ano, na ilha de Santa Maria, e 
156 hm3/ano (São Miguel). A Figura 
2 reflete o efeito decorrente do núme-
ro de habitantes sobre o consumo de 
água, na medida que o abastecimento 
doméstico é dominante, com exce-
ção da ilha das Flores que apesar de 
ter apenas 3 793 habitantes (2001), 
apresenta quer um consumo, quer 
necessidades totais em água muito 
significativas porque estes valores 
incluem o volume de água destinado 
à produção de energia hidroelétrica 
(AHA/DRA, 2011). As necessidade 
globais projetadas são iguais a 194 
hm3/ano, valor que se enquadra em 
anteriores estimativas produzidas no 
âmbito do Plano Regional da Água, 
que inclusivamente contemplavam 
uma majoração de 30% associada às 
perdas na rede de adução (DROTRH/
INAG, 2001).
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Figura 2:  Consumo de água vs. a população nas várias ilhas do arquipélago dos Açores (a dimensão dos 
círculos é função das necessidades em água, em hm3/ano) (dados de AHA/DRA, 2011).

A produção de águas residuais do-
mésticas anual nos Açores é igual 
a  8 060 535 m3/ano, tomando como
referência o ano de 2009, valor subs-
tancialmente superior às águas resi-
duais associadas ao turismo (770 153 
m3/ano), comércio e serviços (207 099 
m3/ano) e indústria (56 183 m3/ano) 
(Figura 3; AHA/DRA, 2011). Con-
tudo, salienta-se que já no âmbito do 
Plano Regional da Água era apontada 
a necessidade de melhorar na Região 
a taxa de cobertura da população 
servida por sistemas de drenagem e 
tratamento de águas residuais, situa-
ção que entretanto melhorou mas é, 
ainda, insuficiente.
No que concerne aos sectores do 
abastecimento de água e da drena-

gem e tratamento das águas residuais 
têm sido registados avanços signi-
ficativos na Região Autónoma dos 
Açores (RAA) ao nível institucional 
e legislativo. Os mais significativos 
prendem-se com a criação da Entida-
de Reguladora dos Serviços de Águas 
e Resíduos dos Açores (ERSARA; 
Decreto Legislativo Regional n.º 8/ 
2010/A, de 5 de março), de forma 
a proceder à regulação do sector da 
água e dos resíduos na RAA, e asse-
gurar a defesa dos interesses públicos 
em matéria de proteção ambiental, 
saúde pública e equidade social. 
A ERSARA assumiu, assim, nos 
Açores o papel até então cometido à 
ERSAR, que assegura um quadro de 
competências similar a nível nacional.
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Figura 3:  Produção de águas residuais (AR) urbanas vs. a população nas várias ilhas do arquipélago dos 
Açores (a dimensão dos círculos é função da produção de águas residuais industriais, em 103 m3/ano)
(dados de AHA/DRA, 2011).

Aspetos básicos da atuação da 
ERSARA prendem-se com a apli- 
cação dos egimes jurídicos relativos 
à  qualidade da água para consumo 
humano (Decreto-Lei n.º 306/2007, 

de 27 de agosto), e à recolha, trata-
mento e descarga de águas residuais 
urbanas (Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 18/2009/A, de 19 de outubro).

3. G estão da água: análise retrospectiva e situação actual

A mais recente revisão do Estatuto 
Político-Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, publicado na 
Lei n.º 2/2009, de 2 de janeiro, man-
têm o articulado do art.º 8.º relativa-
mente à Lei n.º 9/87, de 26 de março, 
alterada pela Lei n.º 61/98, de 27 de 
agosto, e classifica como matéria de 
interesse específico da Região os 

“recursos hídricos” (alínea e), bem 
como matérias associadas com a 
“proteção da natureza e dos recursos 
naturais”, a “utilização de solos”, o 
“ordenamento do território” (alínea g) 
e a “orla marítima” (alínea s). O Esta-
tuto determina, ainda, que os lagos, 
lagoas, cursos de água, incluindo os 
respetivos leitos e margens, assim 
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como os recursos hidrominerais e geo-
térmicos integram o domínio público 
da Região (art.º 22.º).
Desde a instituição do poder autonó-
mico que o quadro institucional da 
gestão dos recursos hídricos tem sido 
marcado por uma evolução positiva, 
com alguns retrocessos episódicos, e 
sempre num modelo de administra-
ção direta, em detrimento de meca-
nismos de gestão indireta ou mista.
Não recuando muito no tempo, e a 
título de exemplo, após um período 
em que a gestão da água estava come- 
tida à então Direção Regional de 
Infraestruturas Portuárias e Aeropor-
tuárias, integrada na então designada 
Secretaria Regional da Habitação, 
Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, a mesma foi autonomizada 
em 1995 no seio da Direção Regional 
do Ordenamento do Território e dos 
Recursos Hídricos, da mesma Secre-
taria Regional.
Contudo, com um novo ciclo polí-
tico, a gestão da água foi de alguma 
forma subalternizada, sendo efetuada 
apenas ao nível de Direção de Servi-
ços (Direção de Serviços de Ordena-
mento do Território e dos Recursos 
Hídricos, no seio da então criada 
Direção Regional do Ambiente da 
Secretaria Regional da Agricultura, 
Pescas e Ambiente).
Desde 2000, com a criação da então 
Secretaria Regional do Ambiente no 
seio da orgânica do VIII Governo 
Regional dos Açores, a política da 

água ganhou outra relevância e con-
duziu à criação de um departamento 
do governo regional organicamente 
responsável pelos recursos hídricos, 
nomeadamente a Direção Regional 
de Ordenamento do Território e dos 
Recursos Hídricos (DROTRH). Um 
exemplo claro deste impulso foi a ela-
boração do Plano Regional da Água, 
ao abrigo de um protocolo rubricado 
com o Instituto da Água, e publicado 
em 2003 (Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 19/2003/A, de 23 de abril).
Com a extinção da DROTRH, setem-
bro de 2010, as competências asso-
ciadas à gestão e proteção da água 
na RAA ficaram na esfera da Direção 
Regional do Ambiente, atualmente 
integrada na Secretaria Regional dos 
Recursos Naturais, que por exemplo 
conduz os trabalhos decorrentes dos 
exigentes desafios colocados pela Di-
retiva-Quadro da Água, transpostos 
para o direito nacional mediante a Lei 
da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de 
dezembro). Com esta integração, e 
para além do regresso de um esque- 
ma institucional que implica que as 
políticas públicas para a água são 
de alguma forma subalternizadas, o 
financiamento das mesmas torna-se 
mais exíguo, assim como a operacio-
nalização de medidas multissetoriais 
fica mais dificultado.
Não obstante todos os arranjos insti-
tucionais, que no entanto não são 
despiciendos, o modelo de gestão 
de recursos hídricos acarreta alguns 
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constrangimentos identificados, al-
guns associados com constrangi-
mentos de índole geográfica, como 
(1) a reduzida efetividade do regime 
contraordenacional, (2) a deficiente 
aplicação do regime económico e 
financeiro dos recursos hídricos, (3) a 
desarticulação com outros órgãos da 
administração pública, nomeadamen-
te com as entidades que gerem infra-
estruturas portuárias, relativamente 
à orla costeira, e o poder local, (4) a 
necessidade de potenciar a interação 
entre órgãos da administração e os 
administrados, (5) o modelo de gestão 
de recursos humanos pouco eficaz, e 
cuja representação no arquipélago é 
marcado por uma profunda assime-
tria, (6) a necessidade de melhorar a 
comunicação com a Autoridade Na-
cional da Água e com os organismos 
competentes da União Europeia.
Apesar de todos os constrangimentos, 
as orientações das políticas públicas 
regionais para a gestão e valorização 

dos recursos hídricos têm assentado, 
nos últimos anos, nalgumas linhas 
de força, nomeadamente, (1) prote-
ger e valorizar os recursos hídricos, 
(2) desenvolver uma rede regional de 
monitorização, quer de quantidade, 
quer de qualidade), (3) desenvolver 
as ações de reabilitação de massas de 
água de superfície (lênticas e lóticas), 
(4) reforçar as ações de reabilitação 
ambiental de cursos de água, (5) arti-
culação de medidas no contexto do 
sistema regional de ordenamento do 
território, nomeadamente no que con-
cerne ao Plano Regional de Ordena-
mento do Território dos Açores e os 
Planos Especiais de Ordenamento do 
Território, (6) desenvolver o planea-
mento de recursos hídricos, numa pri-
meira fase por intermédio do desen-
volvimento das orientações do PRA, 
e atualmente, pelo modelo cíclico 
de elaboração e acompanhamento do 
Plano de Gestão de Região Hidrográ-
fica (PGRH).

4. P laneamento de recursos hídricos nos Açores

4.1.  Plano Regional da Água (PRA)

O PRA correspondeu ao primeiro 
esforço sólido de construção de po-
líticas públicas que promoviam a 
sustentabilidade dos recursos hídri-
cos, corporizando uma abordagem 
ambiental preventiva, em oposição à 
crescente pressão que é exercida so-

bre a água. Para este efeito, o PRA 
preconizava, entre outros aspetos, (1) 
a valorização, proteção e gestão equi-
librada da água, (2) a concretização 
dos princípios de utilizador-pagador, 
(3) o controlo das emissões, encora-
jando, também, a adoção de medidas 
de redução na fonte, (4) a gestão da 
água com base em soluções integra-
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Tabela 1:  Programas e respetivos projetos associados de acordo com a área temática do 
PRA (A1 – abastecimento de água; A2 – qualidade da água; A3 – recursos naturais; A4 – 
riscos naturais ou antropogénicos; A5 – ordenamento do domínio hídrico e do território; 
A6 – quadro institucional e normativo; A7 – regime económico e financeiro; A8 – informa-
ção e participação do cidadão; A9 – conhecimento) (adaptado de DROTRH/INAG, 2001)

Área Programas Projetos

A1

Sistemas de abastecimento de água

Reforço dos sistemas de abastecimento público 
de água
Reforço dos sistemas de abastecimento de água à 
atividade agropecuária

Sistemas de tratamento de água Reforço dos sistemas de tratamento de água
Proteção de água para abastecimento Proteção das origens de água
Utilização sustentável da água Promoção do uso eficiente da água

A2

Sistemas de drenagem de águas 
residuais

Reforço dos sistemas de drenagem de águas resi-
duais urbanas

Sistemas de tratamento de águas 
residuais

Reforço dos sistemas de tratamento de águas resi-
duais urbanas
Reforço dos sistemas de gestão e tratamento de 
águas residuais industriais

Proteção e conservação de recursos 
hídricos Implementação de controlo de poluição difusa

das, (5) a aplicação das melhores 
tecnologias disponíveis, (6) a interna-
lização de custos e, (6) o fomento da 
cidadania, constituindo, assim, uma 
ferramenta estratégica para enfrentar 
os desafios que se colocam na pros-
secução do desenvolvimento ambien-
talmente sustentado da RAA.
Para além da componente estratégica, 
o PRA também apresentava uma com- 
ponente operacional, materializada 
por um conjunto de 20 programas e 
38 projetos articulados e de natureza 
transversal, discriminados de acordo 
com nove áreas temáticas de atuação 

(Tabela 1). Estes programas visa-
vam a gestão sustentável de recursos 
hídricos por forma a solucionar um 
conjunto de disfunções existentes na 
área dos recursos hídricos, otimizar 
a gestão da água, bem como o inte-
gral cumprimento do normativo na-
cional e comunitário em matéria de 
recursos hídricos, e correspondiam 
a um montante de investimento esti-
mado em 2003 em 228.000.000,00 €. 
Deste investimento, 39,5% referia-se 
a medidas no âmbito da “qualidade 
da água” e 31,6% ao “abastecimento 
de água”.
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Área Programas Projetos

A3

Valorização e gestão de recursos
Conservação e valorização da rede hidrográfica
Caracterização e classificação do estado dos meios 
hídricos

Proteção da qualidade ecológica
Determinação e implementação de caudais 
ambientais 
Implementação de Zonas Protegidas

A4

Prevenção de riscos naturais Redução dos riscos de cheias e deslizamentos

Prevenção de riscos de origem 
antropogénica

Desativação e selagem de vazadouros
Desenvolvimento de planos de emergência para 
acidentes de poluição

A5

Ordenamento e gestão do domínio 
hídrico

Reforço do licenciamento dos usos do domínio 
hídrico
Valorização de atividades no domínio hídrico
Monitorização e controlo da extração de inertes no 
domínio hídrico
Atualização do cadastro de infraestruturas hidráu-
licas e de saneamento básico 

Planeamento de recursos hídricos e 
articulação com o ordenamento do 
território

Reforço dos instrumentos de gestão de recursos 
hídricos e de ordenamento do território

A6
Reforma do modelo institucional

Revisão, adequação e implementação do modelo e 
quadro institucional 
Otimização do modelo e estrutura de gestão de 
água para abastecimento e águas residuais

Reforma do modelo instrumental Revisão, adequação e implementação do quadro 
normativo

A7

Reforma do modelo económico e 
financeiro Apoio à implementação do quadro normativo

Promoção da eficiência ambiental Reforço de incentivos a investimentos na área do 
ambiente

A8 Promoção da informação, participa-
ção e sensibilização ambiental

Desenvolvimento do Sistema Regional de Infor-
mação de Recursos Hídricos (SRIRHA)
Fomento da participação na gestão dos recursos 
hídricos
Desenvolvimento de meios de sensibilização e 
educação da sociedade civil
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Área Programas Projetos

A9
Investigação e desenvolvimento

Implementação de uma rede de monitorização
Desenvolvimento de uma rede de laboratórios
Reforço da capacidade técnico-científica da Região 
Supressão de lacunas de conhecimento identifi-
cadas no PRA

Formação Desenvolvimento de ações de formação de recur-
sos humanos

De forma a avaliar a implementação 
do PRA, neste Plano estavam con-
signados objetivos quantitativos de 
acordo com vários horizontes tempo-
rais, definidos em função do próprio 
prazo em que o mesmo seria sujeito a 
revisão (outo anos, com prazo de vali- 
dade de 10 anos), assim como um 
conjunto de 77 indicadores definidos 
em função de um modelo pressão-
‑estado-resposta.
Neste contexto, um exercício de ava-
liação foi conduzido em 2007, com 
situação de referência reportada a 
2005. O mesmo evidenciou que, face 
ao ano 2000 (situação de referência do 
PRA), foi desenvolvido um esforço 
significativo por parte das entidades 
com responsabilidades na gestão dos 
recursos hídricos, em especial a admi- 
nistração pública regional e local 
(DROTRH, 2007a, 2007b; Cruz et 
al., 2012). Com efeito, a síntese de 
resultados permite verificar que 57% 
dos objetivos propostos estavam cum- 
pridos de forma positiva, nove (27%) 
foram considerados como de cumpri-

mento negativo, enquanto para um 
total de seis não era possível aferir 
o  respetivo cumprimento devido a 
lacunas de informação.

4.2. �P laneamento de recursos 
hídricos na Região Hidrográ-
fica dos Açores

4.2.1. � Questões significativas para 
a gestão da água

A publicação da Lei da Água, que 
transpôs para o direito interno a Di-
retiva‑Quadro da Água (DQA), é 
um exemplo da importância dos ins-
trumentos legislativos emanados da 
União Europeia, nomeadamente ao 
consignar um conjunto de princípios 
que visam melhorar a proteção e ges-
tão sustentável das águas subterrâ-
neas e superficiais (interiores; transi-
ção; costeiras).
A transposição da DQA foi comple-
mentada pelo Decreto-Lei n.º 77/2006, 
de 30 de março, relativo a um conjun-
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to de normas eminentemente técnicas 
e de carácter transitório, dando segui-
mento ao regime fixado na Lei da 
Água. Este Decreto-Lei dispõe, entre 
outros artigos, sobre (1) a caracteriza-
ção das águas das Regiões Hidrográ-
ficas (art.º 2.º), incluindo a avaliação 
de pressões e a análise económica 
das utilizações, (2) sobre o estado das 
águas superficiais e subterrâneas e o 
potencial ecológico (art.º 3.º) e, (3) 
sobre os programas de monitorização 
(art.º 4.º).
Um dos pressupostos fundamentais 
que concorrem para a implementação 
plena da DQA é a dinamização da 
informação e participação do público 
interessado. Compete, em particular, 
às entidades públicas, a promoção da 
participação das pessoas singulares e 
coletivas no processo de elaboração, 
revisão e atualização dos Planos de 
Gestão das Regiões Hidrográficas.
A Lei da Água, refere expressamente 
no respetivo art.º 85.º que uma sín- 
tese das Questões Significativas para 
a Gestão da Água (QSiGA) identifi-
cadas na Região Hidrográfica deve 
ser disponibilizada ao público para 
consulta e recolha de sugestões.
O art.º 14.º da Diretiva-Quadro da 
Água, relativo à informação e consul-
ta do público, impõe que a este último 
deve ser facultada “uma síntese inter-
calar das questões significativas rela-
tivas à gestão da água detetadas na 
bacia hidrográfica, pelo menos dois 

anos antes do início do período a que 
se refere o plano de gestão”, para que 
esta possa ser alvo de comentários e 
contributos. Desta forma, a dimensão 
de participação pública associada à 
identificação das QSiGA está bem 
marcada, a que não são alheias quer 
a busca do consenso para facilitar as 
fases subsequentes de planeamento 
quer, obviamente, a melhoria dos 
documentos colocados à apreciação.
Na Região Hidrográfica dos Açores, 
o exercício de levantamento das 
QSiGA veio demonstrar que, não 
obstante os avanços decorrentes da 
implementação do PRA, inúmeros 
desafios se colocam às entidades pú-
blicas e privadas envolvidas, a vários 
níveis e escalas, com a proteção, ges-
tão e valorização da água (Tabela 2).

4.2.2. � Plano de Gestão de Região 
Hidrográfica dos Açores 
(PGRH-A)

Um dos aspetos essenciais que de-
corre da Lei da Água é a elaboração 
cíclica, na medida que devem ser 
revistos a cada seis anos, de planos 
de gestão de região hidrográfica. 
Genericamente incumbe, no decurso 
da elaboração dos Planos, capacitar 
a gestão, proteção e valorização am-
biental, social e económica da água, 
para o que devem, entre outras ver-
tentes, (1) contemplar a identificação 
de pressões, (2) proceder à avaliação
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Tabela 2:  Questões classificadas como significativas para a gestão da água, classificadas 
de acordo com a respetiva inserção em duas linhas temáticas (Cruz et al., 2009)

Pressões e impactes sobre as massas de água Gestão, valorização e governança da água

•	 �Poluição associada à ausência de sistemas 
adequados de drenagem e tratamento de 
águas residuais

•	 �Poluição difusa associada à atividade agro-
pecuária

•	 �Poluição tópica associada às atividades 
industriais

•	 �Alteração das condições naturais de trans-
porte sedimentar (assoreamento ou erosão)

•	 Eutrofização de lagos
•	 Salinização das águas subterrâneas
•	 Poluição por nitratos das águas subterrâneas
•	 Poluição microbiológica
•	 Poluição orgânica (CBO5 e azoto amoniacal)
•	 Qualidade ecológica das águas de superfície
•	 Escassez de água
•	 �Ocorrência de fenómenos hidrológicos extre-

mos (inundações)
•	 �Ocorrência de áreas com problemas acen-

tuados de erosão costeira
•	 �Existência de áreas identificadas com solos 

e águas subterrâneas contaminadas a exigir 
remediação

•	 Modelos institucional e normativo
•	 �Regime económico-financeiro dos recursos 

hídricos e recuperação de custos
•	 Fiscalização no domínio hídrico
•	 Monitorização de águas de transição
•	 Monitorização de águas costeiras
•	 Articulação com outras políticas sectoriais
•	 Participação pública
•	 Cumprimento de legislação e normativos
•	 Educação ambiental sobre a água
•	 Modelos institucional e normativo
•	 �Regime económico-financeiro dos recursos 

hídricos e recuperação de custos
•	 Fiscalização no domínio hídrico
•	 Monitorização de águas de transição
•	 Monitorização de águas costeiras
•	 Articulação com outras políticas sectoriais
•	 Participação pública
•	 Cumprimento de legislação e normativos
•	 Educação ambiental sobre a água

do estado das massas de água e, (3) 
definir objetivos e programas de me-
didas. Estas últimas visam mitigar o 
impacte das pressões e assegurar que 
os objetivos ambientais definidos na 
legislação comunitária e nacional são 
atingidos. Outros aspetos a considerar 
em cada exercício de planeamento 
prendem-se com as zonas protegidas, 

a descrição das redes de monitoriza-
ção e a análise económica das utili-
zações da água.
Perante as especificidades decorren-
tes do contexto insular, as autoridades 
ambientais da RAA decidiram con-
siderar a unidade de ilha como base 
territorial para o planeamento dos 
recursos hídricos.
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Este paradigma foi desde logo con-
siderado no âmbito do desenvolvi-
mento das redes de monitorização de 
recursos hídricos implementadas nos 
Açores (Cymbron et al., 2005, 2006; 
Cruz et al., 2010c). Os trabalhos
laboratoriais incluem a determinação 
de parâmetros físico-químicos, do 
teor de elementos maiores, menores 
e em traço, como por exemplo metais 
pesados, da concentração de colifor-
mes (totais e fecais) e estreptococos 
fecais, de substâncias prioritárias, de-
finidas no âmbito da Diretiva 80/68/
CEE (pesticidas), hidrocarbonetos 
totais, fenóis e cianeto, CBO5, CQO 
e, com particular ênfase no caso 
específico das lagoas, e respetivos 
afluentes, os nutrientes nas várias 
formas aquosas em que ocorrem. No 
que concerne ao estado ecológico das 
águas de superfície, a vigilância inci-
de sobre a clorofila a, o fitoplâncton, 
os macroinvertebrados e a compo-
sição e a abundância de diatomáceas 
bentónicas.
O início do processo de elaboração do 
PGRH-A foi marcado pelo desenvol-
vimento de um guia metodológico, 
testado com o caso de estudo da ilha 
de Santa Maria (DROTRH, 2007c), 
no qual se identificaram as diretrizes 
a aplicar no desenvolvimento deste 
tipo de instrumentos que, em articu-
lação com o PRA, concretizarão a 
implementação do Plano. Posterior-
mente, a então Secretaria Regional 

do Ambiente e do Mar, promoveu 
a elaboração do Plano de Gestão de 
Recursos Hídricos da ilha de São 
Miguel e, subsequentemente, num 
primeiro momento um conjunto de 
estudos relativos aos Planos de Ges-
tão de Recursos Hídricos das ilhas 
Terceira, Graciosa, São Jorge, Pico, 
Faial, Flores e Corvo e, num segun-
do momento, a integração de toda a 
informação coligida, com a produ-
ção final do PGRH-A (AHA/DRA, 
2011). Neste contexto, o processo de 
planeamento atualmente em curso na 
RH9 integra um faseamento devida-
mente ajustado à realidade insular da 
RAA (Figura 4).
A determinação do estado das massas 
ou grupos de massas de água subter-
rânea é um dos pilares basilares em 
que se sustenta a gestão dos recursos 
hídricos numa dada região hidrográ-
fica. O PGRH-A corresponde à pri-
meira caracterização aprofundada das 
massas de água na RH9, suportada 
por resultados decorrentes das ações 
de monitorização, e procedeu à ava-
liação do estado de todas as massas 
de água de acordo com as metodolo-
gias propostas nos Documentos-Guia 
da Comissão Europeia. Os resultados 
obtidos mostraram a necessidade de 
adotar um conjunto de medidas ten-
dentes a inverter a degradação das 
massas de água, particularmente sen-
sível no caso das águas interiores de 
superfície (Figura 5), prevendo-se 
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que o designado Bom Estado seja 
universal apenas em 2027 (Figura 6).
Para o efeito acima mencionado, o 
PGRH propõe um total de 80 medidas, 
das quais 76% são do tipo Suplemen-
tar e 24% de Base, maioritariamente 
associadas às áreas temáticas “Quali-
dade da Água”, “Gestão de Riscos 
e Valorização do Domínio Hídrico” e 
“Monitorização, Investigação e Co-
nhecimento”. O montante global 

de investimento estimado é igual a 
45.554.500,00 €, dos quais 33% asso-
ciados às medidas de Base, cujo obje-
tivo é o cumprimento dos objetivos 
ambientais ao abrigo da legislação 
regional, nacional e comunitária em 
vigor, e 67% às medidas Suplemen-
tares, que visam conferir um grau 
adicional de proteção ou de melhoria 
da água.

Figura 4:  Esquema conceptual de elaboração do PGRH-Açores (retirado de AHA/DRA, 2011).
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Figura 5:  Classificação final do estado das massas de água de superfície e subterrâneas: (A) massas de 
água de superfície interiores (37); (B) massas de água de superfícies costeiras (27) e de transição (3); 
(C) estado quantitativo das massas de água subterrâneas; (D) estado químico das massas de água subter-
rânea (dados da AHA/DRA, 2011).

Figura 6:  Análise prospetiva sobre a evolução do estado das massas de água de vários tipos para os hori-
zontes temporais associados aos sucessivos ciclos de planeamento (dados de AHA/DRA, 2011).
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O presente trabalho traça um quadro 
evolutivo da gestão e planeamento 
dos recursos hídricos na RAA, que 
naturalmente tem refletido uma adap-
tação constante aos desafios emergen-
tes impostos pelas dinâmicas socio-
económica, ambiental, de regulação e 
legislativa. Não obstante retrocessos 
decorrentes de adaptações realizadas 
a curto e médio prazo, ao nível orgâ-
nico no âmbito da administração pú-
blica, o trajeto desde a instituição da 
autonomia regional tem sido pautado 
por uma evolução positiva.
A experiência adquirida nos dois 
principais exercícios de planeamento 

efetuadas até hoje – o Plano Regional 
da Água e o Plano de Gestão de Re-
cursos Hídricos – evidencia que para 
além de alguns sucessos diagnosticá-
veis de um para outro, como a moni-
torização de qualidade da água, im-
porta ultrapassar dificuldades como 
os constrangimentos financeiros, a 
lacuna ao nível da participação pú-
blica e a deficiente cooperação entre 
organismos da esfera da administra-
ção pública regional e local e entida-
des privadas, como condições essen-
ciais para o sucesso da respetiva 
implementação.
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